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Câmara Munif,ipal de Jacareí

PROJETO DE LEI
[nstitui programa de Combate e Enfrentamento ao Assédio
e à Violência Política contra a Mulher.

0  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE  JACAREl,   USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR  LEl,  FAZ

SABER   QUE   A   CÂMARA   MUNICIPAL   APROVOU   E   ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.   1°   Fica   instituída,   no   âmbito  de  Jacareí,   programa   de

Combate e Enfrentamen{o ao Assédio e à Violência Política Contra a Mulher.

Parágrafo único. Considera­se, para fins desta Lei:

1  ­Assédio  polítjco:  entende­se  por assédio  político o  ato  ou  o

conjunto  de atos de  pressão,  perseguição ou  ameaças,  cometidos  por uma  pessoa  ou

grupo de pessoas, diretamente ou por terceiros, pessoalmente ou virtualmente, por meio

de violência física e digital  nas redes sociais,  contra a mulher ou seus familiares,  com o

propósito de  reduzir,  suspender,  impedir ou  restringir as funções  inerentes a seu cargo,

para induzi­la ou forçá­la a realizar,  contra a sua vontade,  determinada ação ou  incorrer

em omissão no desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos;

]1   ­  Violência   política:   entendem­se   por  violência   política   as

ações, condutas ou agressões físicas, verbais, psicológicas e sexuais come{idas por uma

pessoa  ou  grupo  de  pessoas,  diretamente  ou  por meio  de terceiros,  pessoalmente  ou

virtualmente,  por meio de violência física e digital  nas  redes sociais,  contra a mulher ou

seus familiares,  com  o propósito de reduzir,  suspender,  impedir ou  restringir as funções

inerentes  a  seu   cargo,   para   induzi­la  ou  forçá­la  a   realizar,   contra  a  sua  vontade,

determinada  ação  ou  incorrer  em  omissão  no  desempenho  de  suas  funções  ou  no

exercício de seus direitos.
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Art. 2° 0 programa de Combate e Enfrentamento ao Assédio e

à Wolência Política con{ra a Mulher tem como finalidade dispor sobre os mecanismos de

prevenção,  cuidados e responsabilização contra atos individuais ou coletivos de assédio

e qualquer outra forma de violência política contra as mu]heres.

Art.  3° 0  presente  programa  visa  garantir o  cumprimento  das

seguintes metas:

I ­Eliminar atos, comporiamentos e manifestações individuais ou

co[etivas  de  vjolência  política  e  persegujção,  que,  djreta  ou  indiretamente,  afetam  as

mulheres no exercício de atividade parlamentar e de funções públicas;

[1 ­Assegurar integralmente o exercício dos direitos políticos das

mulheres filiadas a pariido político, candidatas, eleitas ou nomeadas, independentemente

de sua raça, sexualidade e religiosidade.

Art. 4° Serão considerados atos de assédio ou violência política

contra  as  mulheres  candidatas,  eleitas  ou  nomeadas  no  exercício  da  função  pública,

aqueles que:

1  ­ imponham,  por estereótipos de gênero,  interseccionados ou

não  com  raça,  sexualidade  e  religiosidade,  a  realização  de  atividades  e  tarefas  não

relacionadas com as funções e competências de seu cargo;

11  ­  atribuam  responsabilidades  que  tenham  como  resultado  a

limitação do exercício da função parlamentar;

111  ­proporcionem  informações falsas,  incorretas ou  imprecisas,

que conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas;

lv  ­  impeçam,   por  qualquer  meio,  que  as  mulheres  eleitas,

titulares  ou  suplentes,   nas  sessões  ordinárias  ou  extraordinárias,   ou  qualquer  outra

atividade  que  envolva  a  tomada  de  decisões,  exerçam  o  direito  de  falar  e  votar  em

igualdade de condições com os homens;
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V ­ forneçam  ao Tribunal  Regional  Eleitoral  informações falsas

ou incompletas acerca da identidade de gênero ou raça da candidata;

Vl  ­  impeçam  ou  restrinjam  a  reintegração  de  mu]heres  a  seu

cargo, após o gozo de licença justificada;

VII  ­  restrinjam  o  uso  da  palavra  em  sessões  ou  reuniões  de

comissões,   solenidades   e   outras   instâncias   inerentes   ao   exercício   político/público

previstas nos regulamentos estabelecidos;

Vlll     ­     Ímponham     sanções     injustificadas,     impedindo     ou

restringindo o exercícjo dos djreitos políticos;

lx  ­   apliquem   sanções   pecuniárias,   descontos  arbitrários  e

jlegais ou retenção de salários;

X ­discrjminem, por razões que se relacionem à cor/raça, idade,

sexualidade, nível de escolaridade, deficiência, origem,  idjoma, religião, ideologia, filiação

polí{ica  ou  filosófica,  identidade  de  gênero,  estado  civil,  cultura,  condição  econômica,

social  ou  de  saúde,  profissão  ou  ocupação,  aparência  física,  vestimenta,  apelido,  ou

qualquer   outra,    que   tenha   como   objetivo   ou    resultado   anular   ou    prejudicar   o

reconhecimento,  gozo ou  exercício,  em  condições de  igualdade,  de direitos  humanos e

liberdades fundamentais legalmente reconhecidas;

XI ­discriminem a mulher por estar em estado de gravidez ou de

adoção,   parto,   puerpério   ou   período  de  adaptação  do  filho  adotado,   impedindo  ou

negando o exercício do seu mandato e o gozo de seus direitos sociais reconhecidos por

lei;

Xll ­divulguem ou revelem informações pessoais e privadas de

mulheres, com o objetivo de ofender a sua dignidade e/ou, contra a sua vontade, obter a

renúncia ou licença do cargo exercido ou postulado;

Xlll ­pressionem ou induzam as mulheres eleitas ou nomeadas

a renunciarem ao cargo exercido;
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XIV ­  obriguem  as  mulheres  eleitas  ou  nomeadas,  mediante  o

uso de força ou intimidação, a assinar documentos ou endossar decisões contrárias à sua

vontade e ao interesse público.

Art.  5° Será  nulo o ato  pra{icado por mulheres em decorrência

de   situação   de   assédio   ou   de   violência,   devendo   ser   instaurado   procedimento

administrativo para responsabilização do autor.

Art.  6° Os Orgãos do  Poder Executivo,  Legislativo e Judiciário

poderão  instituir,  no âmbito de Jacareí,  ações internas de  informação e conscientização

sobre os princípios e conteúdo da presente Lei.

Art.   7°   As   denúncias   de   que   trata   esta   Lei   poderão   ser

apresentadas pela vítima, pelos seus familjares, ou por qualquer pessoa física ou jurídica,

verbalmente ou por escrito, perante as autoridades competentes, devendo ser observado,

em todo momento, o desejo e anuência das mulheres denunciantes em todo processo.

Art. 8° Os servidores públicos que tenham conhecimento de atos

de  assédio  ou  violência  política  contra  mulheres  candidatas,  eleitas  ou  nomeadas  em

função pública, deverão comunicar o fato às autoridades competentes, ficando preservada

a identidade do denunciante.

Art, 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Jacareí,  15 de maio de 2024.

adora ­ PL

Autoria do Proieto: Vereadora Juliana da Fênix
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JUSTIFICATIVA

0  programa de Combate e  Enfrentamento ao Assédio e à Violência

Política contra a Mulher, ora proposto, tem por objetivo dispor sobre os mecanismos de

prevenção,  cuidados e responsabilização contra atos individuais ou coletivos de assédio

e  qualquer  outra  forma  de  violência  política  contra  mulheres,   consjderadas  em  sua

diversidade,  assegurando­Ihes  o  pleno  exercício  de  seus  direitos,  tendo  como  base  a

Constituição Federal e os tratados e instrumentos internacionais de direitos humanos das

mulheres.

Por   vezes,    no    cenário    político,    temos    evidenciado    um    aumento

signíficatívo    do    discurso    agressívo    e    díscrímínatórío    nas    campanhas    eleitorais,

especialmente por meio do uso da violêncja física e digital,  sobretudo em  redes sociais,

com  o  uso  de  mensagens  falsas.  No  âmbito  legislativo,  é  fundamental  criar  leis  que

responsabilizem  os  perpetradores  da  violência,  bem  como  para  construir  um  ambiente

seguro para as parlamentares eleitas.

Estatutos,  regulamentos,  regimentos  e  outros  documentos  legislativos

devem fazer menção explícita ao compromisso com  os direitos  humanos,  promoção da

igualdade de gênero e combate ao racismo nos seus objetivos e princípios fundamentais,

comprometendo­se com a adoção de ações concretas para garantir a igualdade e a não

discriminação,   criando  ambientes   livres  de  assédio  e  intimidação   para  as  mulheres

políticas,   sendo   imprescjndível   legjs[ar   para   prevenjr,   punjr  e   erradjcar   a   violência

relacionada com a participação política.

Dito   isso,   visando  estimular  a   investidura   de   mulheres   na   política  e

garantindo   um   ambiente   seguro,   bem   como   obtendo   reflexos   positivos   na   política

brasileira e, ainda, efetivando a inserção socia[ de mu[heres na política em interação com

a sociedade, pedimos o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

Câmara Municipal de Jacareí,15 de maio de 2024.

NÁ­DA FÊNix
Êiéadora ­ PL
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16/05/2024,13:47 Por{al da Assembleia Legislativa de Minas  Gerais
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DE  MINAS  6ERÁl§

Lei n° 24.466, de 26/09/2023
F©ffl® ©FígineEi

lnstitui a política de enfrentamento à violência política contra a mulher no Estado.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

0 Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo a

seguinte lei:

Art.1° ­Fica instituída no Estado a política de enfrentamento à violência política contra a mulher.

Parágrafo único ­Para fins do disposto nesta lei, considera­se violência política contra a mulher qualquer

ação ou omissão, individual ou coletiva, com a finalidade de impedir ou restringir o exercício de direito político pelas

mulheres.

Art. 2° ­São diretrizes da política de que trata esta lei:

1 ­compreensão de direito político de forma amplc], e não restrita ao processo eleitoral ou ao exercício de

mandato eletivo, abrangendo tc]mbém a participação em partidos e associações, a participação em manifestações

políticas e atividades de militância, entre outros;

11 ­interseccíonalidade na concepção e na implementaçâo das ações voltadas para o enfrentamento à

violência política contra a mulher, considerando­se a violência política contra a mulher em sua relação com

aspectos relativos a cor, raça, etnia, religiosidade, classe social e orientação sexual.

Art. 3° ­Configura violência política contra a mulher, entre outros:

I ­assediar, constranger, humilhar ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora

de mandato eletivo, com a finalidade de impedir ou dificultar sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu

mandato eletivo;

11 ­perpetrar agressão contra a mulher ou contra seus famjliares, com o propõsito de impedir ou restringir

sua atuação política ou o desempenho das funções inerentes a seu cargo ou de forçá­la a realizar, contra sua

vontade, determinada ação ou incorrer em omissão no desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos

políticos;

111 ­praticar difamação, calúnia ou injúria com base em estereótipos de gênero, com o propósito de minar a

imagem pública dc] mulher ou prejudicar o exercício de seus direitos políticos;

lv ­promover ciproximações de natureza sexual ou contato sexual não consentido, atos de natureza sexual

que causem constrangimento no ambjente em que a mulher desenvolve sua atividade política, com o propósito ou
resultado de prejudicar sua atuação ou o exercício de seus direitos políticos;

V ­ameaçar, intimidar ou incitar a violência contra a mulher ou contra seus familiares em rQzão de sua

atuação política;

Vi ­discriminar a mulher no exercício de seus direitos políticos por estar grávidci, no puerpério ou em licença

maternidade.

https://w w w.almg.gov.br/atividade­parlamentar/leis/legis lacao­mineira/lei/texto/print.html?tipo=LEl&num=24466&ano=2023&comp=&cons =                        1 /2
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contrário a ideia ou proposição legislativa apresentada.

Art. 4° ­São objetivos da política de que trata esta lei:

Fo!ha
onamento

Câmara Muni

cle  Jacarei

1 ­identificar, prevenir e combater ação ou omissão que configure violência política contra a mulher;

11 ­garantir o direito de participação política da mulher e combater a discriminação e a desigualdade de

tratamento em vir[ude de gênero no acesso às instâncias de representação e no exercício de suas atividades

políticas;

111 ­combater qualquer forma de discriminação de gênero, considerando­se também aspectos relativos a

raça, cor, etnia, classe social, orientação sexual e religiosidade, que tenha por finalidade ou resultado impedjr ou

prejudicar o exercício dos direitos políticos da mulher;

IV ­desenvolver e implementar medidas que ampliem a participação das mulheres na política;

V ­promover a divulgação de informações sobre as formas de identificar, denunciar e combater a violência

política contra a mulher;

VI ­fomentar a participação das mulheres na vida pública, em partidos, associações e organizações

comunitárias;

VII ­fomentar a formação política das mulheres;

VllI ­promover mecanismos de acompanhamento das candidaturas femininas, com levantamento de

dados sobre o número de candidatas, a destinação de recursos e o cumprimento da cota de candidaturas femininas,

entre outros dados relevantes;

lx ­fomentar a criação de canais de denúncia de atos de violência política contra a mulher;

X ­promover ações que fomentem a paridade entre homens e mulheres em todos os órgãos e instituições

públicos e nas instâncias decisórias de partidos políticos, associações e organizações políticas;

Xl ­instituir mecanismos de monitoramento e avaliação das ações de prevenção e enfrentamento à

violência política contra a mulher, por meio de parcerias entre órgãos e entidades públicos e organizações privadas.

Art. 5° ­Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 26 de setembro de 2023; 235° da lnconfidência Mineirci e 202° da lndependência do

Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

https://www.almg.gov.br/atividade­parlamentar/leis/legislacao­míneira/lei/texto/print.html?tipo=LEl&num=24466&ano=2023&comp=&cons= 2/2



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALACIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 24/2024 ­Proj.eto de Lei do  Legislativo.

Autoria do  proj.eto: Vereadora Juliana da  Fênix.

Assunto  do  proj.eto:  Institui  Programa  de  Combate  e  Enfrentamento  ao  Assédio  e  à  Violência

Política  contra a  mulher.

PARECER N° 134.1/2024/SAJ/RRV

Ementa:     Projeto     de     Lei     Municipal.     Institui

Programa   de   Combate   e   Enfrentamento   ao

Assédio  e  à  Violência  Política  contra  a  mulher.

Art.  22,  1,  CF.  Matéria  Eleitoral.  Competência  da

União  Federal. Impossibilidade.

1.         DO RELATÓRIO

1.         Trata­se  de  projeto  de  Lei,  de  autoria  da  vereadora Juliana,  pelo

cTHa^ se buscâ  instituir Programa de Combate e Enfrentamento ao Assédio e à Violência

Política contra a mulher.

2.        Na   Mensagem   que  acompanha   o  texto   do   proj.eto,   a   autora

�irioTma  aiHe  a .rriE:T\ÇaÉa\o  é  prevenir  e  responsabilizar  pelos  atos  de  assédio  e  violência

Dolítica contra a mulher, no âmbil:o municii}al.

11.        DAFUNDAMENTAÇÃ0

1.         Em  que  pese  a  nobreza  e  a  sensibilidade  da  matéria,  a  presente

propositura apresenta vício formal de inconstitucionalidade. Senão vejamos.

2.        Segundo  o  artigo  22,  inciso  1,  da  Constituição  Federal,  com.pefe

Drivativamente à União Federal leaislar sobre direito eleitoral.

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jaoarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

3.        Ato  aíbordaii  o t:Êma J'vio/ênci.a  po/íti.ca  contra  a  mu/he/',  o tf±xrio

apresentado  aborda  questões  políticas  e a  respeito de candidaturas,  abraçando,  no was5o

humilde entendimento, ma;Hér:ia;s de tiiréft:o dérhí3ríiJ.

4.         Ressaltamos  que,  após  a  edição  da  Lei  Federal  n°  14.192/2021,  a

legislação eleitoral  recepcionou  o tema ora  proposto,  inclusive, tipificando como crime atos

de violência  política  contra  a  mulher.

5.        Portanto,   vislumbramos,   .po/   ora,   vício   formal    de    iniciativa

legislativa que impede a  regular tramitação da presente propositura.

IH.      DACONCLUSÃ0

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos    a    manifestação    sobre    o    mérito    da    proposta,   julgamos    que    ela    apresenta

impedimentos para tramftação,  motivo  pelo  qual  entendemos que o  proj.eto  „áo fffá a_o£o a

ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.       CorrhHdo, caso não se_ia esse o entendimento dos Nobres Edís,

para   aprovação   do   presente   PLL  é   necessário   o   voto   favorável   da   maioria   simples   dos

merrTbros da CÊamara, em turno único de discussão e votação.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de    a)

Constituição e Justiça  e b) Segurança,  Direitos  Humanos e Cidadania.

4.       E:ste é o paiiec:e:T, o.pinativo e não vinculante.

5.        À secretaria  Legislativa, para prosseguimento.

Jacareí, 28 de de 2024.

Cespedes
Mst933íl,,,Ju,W.®.
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

CÓc!.  01.00.10.05  .1C  .  P

PARECER DA COMISSÃ01iccJ

PARECEF` JURÍDICO PELO ARQU]VAMENTO

PLL No 24/2024 ­PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:
lnstitui  programa  de  Combate  e  Enfrentamento  ao Assédio e  à Violência
Política contra a Mulher.

AUTORIA: Vereadora Juliana da Fênix.

Nos  termos  regimentais,  considerando  o  encaminhamento  à  Comissão

Permanente de  CONSTITUIÇÃO  E JUSTIÇA  1­CCJ  de  Parecer Jurídico  indicando

inaptidão  da  propositura  discriminada  em  epígrafe,  os  integrantes  do  colegiado  se

manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto ASsinatu[e~­­A­­p   r`t

\`/

PAULINHO DO ESPORTE Eseguir ao pienário

­­­i.,     1.":/:J:­:l.\\]1!

(Presidente) EaArquivar                                       ,. ~,/,``

IVIARIA AMÉLIA
Eseguir ao pienário

_­­­­­­.~,,jtÀ=:t„'­­ffiJJ,``,J­L\J^

­

(Relatora) tEÃrquivar

SÔNIA PATAS DA AMIZADE
Seguir ao Plenário

(Membro) EArquivar

J ustf f icEMN a                                                                                                                   /

Câmara Municipal de Jacareí,  Á ­rde junho de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

(    ) Encaminhada ao plenário       Q4)Arquivada

PRAÇA  DOS  TRÉS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Nos temios do inciso  111,  do artigo  87,  c/c o §  11,  do art.124,

do Regimento lntemo desta Casa, em razão da conclusão dos pareceres da Secretaria de

Assuntos Jurídicos e da Comissão de Constftuição e Justiça (CCJ) do Legislativo, lançados

às  fls.  9  a  11  dos  autos,  comunico  o  ARQUIVAWIENTO  do  processo  discriminado  em

epígrafe  e,  para  a  produção  dos  efeitos  regimentais,  por  minha  ordem,  seja  o  teor  do

presente despacho encaminhado à vereança pela Secretaria Legislativa.

Câmara Municipal de Jacareí,  19 de junho de 2024.

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ~ Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901 ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ ­ SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

GABINETE VEREADORA JULIANA DA

Ofício n° 83/06/2024 ­GJF

A Sua Exeelência, Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Abner Rodrigues de Moraes Rosa

Jacareí, 20 de junho de 2024.

Pelo    presente,    os    Vereadores    que    abaixo    assinam    requerem    o

desarquivamento  e  a  regular tramitação  do  PLL  n°  24/2024,  de  autoria  da  Vereadora

JULIANA DA FÊNIX, com base no disposto no artigo  127,  §2°, do Regimento  lnterno da

Câmara Municipal de Jacareí (Resolução n° 745/2022):

Artigo 127, § 2°: Mediante requerimento à Presidência do

Legislativo, proposto pela maioria absolLita dos membros da Câmara no prazo

PRAÇADoSTRÊSPoDERES,74     ­CEP:  12.327­901      ­CAIXAPOSTAL228     ­TEL.:(012)3955.2203



DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

Tendo em vista o requerimento de fls.  13 dos autos, determino o

desarquivamento e  a continuidade da tramitação do  projeto em  epígrafe,  nos termos  do

artigo  127 do Regimento lnterno.

Dê­se ciência aos Senhores Vereadores.

Câmara Municipal de Jacareí, 21  de junho de 2024.

ABNER RODRIGUES DE MORAES ROSA

(Abner Rosa)
Presidente

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP:  12327­901  ­Tel.: (12) 3955­2200 ­www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ0 8­CSDHC

Cód.  01.00.10.05  .1C

SEGURANCA. DIRE[TOS HUMANOS E CIDADAN[A

PLL N° 024/2024 ­PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:
lnstitui  programa  de  Combate  e  Enfrentamento  ao  Assédio  e  à  Violência  Política
contra a Mulher.

AUTORIA: Vereadora Juliana da Fênix

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida  para  avaliação  da  Comissão  Permanente  de  SEGURANÇA,  DIREITOS

HUMANOS  E  CIDADANIA,  os  integran{es  do  colegiado  se  manifestam  conforme

abaixo:

Vereador Voto Assinatura

LUIS FLÁVIO (FLAVINHO) #Seguiraoplenário

\

(Presidente) HArquivar

HERNANI BARRETO
iEÍseguiraopienário

\        '* //

(Relator) EArquivar
`_­­_­­,l..//     A             /

EDGARD SASAKl Hseguiraoplenário
­/`J,/

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, de agosto de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a proposftura deverá ser:

Encaminhada ao Plenário. (    )Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  ­CENTRO  ­JACAFiEÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

A"#fflo _____iq___L      _
Câmara  Municipal

cle Jacarei

SUBSTITUTIVO AO PLL N° 24/2024
Institui programa de Combate e Enfrentamento ao Assédio
e à Violência Política contra a Mulher.

0   PREFEITO   DO   MUNICIPIO   DE  JACAREI,   USANDO   DAS

ATRIBUIÇÕES  QUE  LHE  SÃO  CONFERIDAS  POR  LEl,  FAZ

SABER   QUE   A   CÂMARA   MUNICIPAL   APROVOU   E   ELE

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEl:

Art.1° Esta Lei visa estabelecer normas para prevenir,  reprimir

e combater a violência política contra a mulher ocupante de cargo ou mandato públicos,

nos espaços e atividades relacionados ao exercício de seus direitos políticos e de suas

funções públicas.

Parágrafo único. Considera­se, para fins desta Lei:

1   ­  Assédio   político:   ato   ou   conjunto   de   atos   de   pressão,

perseguição ou ameaças cometidos por uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente

ou por terceiros, pessoalmente ou virtualmente, por meio de violência física ou digital nas

redes  sociais,  contra  mulher  ou  contra  seus  familiares,  com  o  propósito  de  reduzir,

suspender, impedir ou restringir as funções inerenl:es a seu cargo ou mandato, para induzi­

Ia ou força­la a realizar, contra sua vontade, determinada ação ou incorrer em omissão no

desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos;

11  ­  Violência  política:   ações,   condutas  ou  agressões  físicas,

verbais,   psicológicas  e  sexuais  cometidas  por  uma   pessoa  ou   grupo  de   pessoas,

diretamente ou por meio de terceiros, pessoalmente ou virtualmente, por meio de violência

física ou digital nas redes sociais, contra a mulher ou seus familiares, com o propósito de

reduzir,  suspender,  impedir ou restringir as funções inerentes a seu cargo para induzi­la

ou força­Ia a realizar, contra a sua vontade, determinada ação ou incorrer em omissão no

desempenho de suas funções ou no exercício de seus direitos.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  ­CENTRo  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901  ­TEL.:  (12)  3955­2200  ­www.jacarei.sp.leg.br



Política contra a Mulher ­Fls.  2

Art.  2°  Fica  instituído  no  Município  de  Jacareí  o  Programa  de

Combate  e  Enfrentamento  ao  Assédio  e  à  Violência  Política  contra  a  Mulher,  com  a

finalidade  de  dispor  sobre  mecanismos  de  prevenção,  cuidados  e  responsabilização

contra atos individuais ou coletivos de assédio e qualquer outra foma de violência política

contra as mulheres em exercício de cargo ou mandato públicos.

Art.  3° 0  presente  programa  visa  garantir o  cumprimento das

seguintes metas:

1 ­Eliminar atos, comportamentos e manifestações individuais ou

coletivas  de  violência  política  e  perseguição  que,  direta  ou  indiretamente,  afetem  as

mulheres no exercício de mandato parlamentar ou de funções públicas;

11 ­Assegurar integralmente o exercício dos direitos políticos das

mulheres filiadas a partido político ou ocupante de cargo público,  independentemente de

sua raça, sexualidade e religiosidade.

Art. 4° Serão considerados atos de assédio ou violência política,

contra as mulheres ocupantes de mandato ou cargo público, aqueles que:

1  ­  jmponham,  por estereótipo  de  gênero,  interseccionados  ou

não  com  raça,  sexualidade  e  religiosidade,  a  realização  de  atividades  e  tarefas  não

relacionadas com as funções e competências de seu cargo;

11  ­atribuam  responsabilidades  que  tenham  como  resultado  a

limitação do exercício da função parlamentar;

]111 proporcionem  informações falsas,  incorretas ou  imprecisas,

que conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas;

lv ­impeçam, por qualquer meio, que as mulheres em exercício

do  mandato  parlamentar,  titulares  ou  suplentes,  exerçam  o  direito  de  falar e  votar em

igualdade de condições com os homens, nas sessões ordinárias e extraordinárias ou em

qualquer outra atividade que envolva a tomada de decisões;
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V ­  impeçam  ou  restrinjam  a  reintegração  de  mulheres  a  seu

cargo, após o gozo de licença justificada;

Vl  ­  restrinjam  o  uso  da  palavra  em  sessões  ou  reuniões  de

comissões,   solenidades   e   outras   instâncias   inerentes   ao   exercício   político/público

previstas nos regulamentos estabelecidos;

Vll     ­     imponham     sanções     injustificadas,     impedindo     ou

restringindo o exercício dos direitos polítjcos;

Vlll  ­  apliquem  sanções  pecuniárias,   descontos  arbitrários  e

ilegais ou retenção de salários;

lx ­discriminem, por razões que se relacionem à cor/raça, idade,

sexualidade, nível de escolarjdade, deficiência, origem, idioma,  re[igião, ideologia, filiação

política  ou  filosófica,  identidade  de  gênero,  estado  civil,  cultura,  condição  econômica,

social  ou  de  saúde,  profissão  ou  ocupação,  aparência  física,  vestimenta,  apelido,  ou

qualquer   outra,    que   tenha    como    objetivo    ou    resultado    anular   ou    prejudicar   o

reconhecimento,  gozo  ou exercício,  em  condições de  igualdade,  de direitos  humanos e

liberdades fundamentais legalmente reconhecidas;

X ­discriminem a mulher por estar em estado de gravidez ou de

adoção,   parto,   puerpérjo  ou   período  de  adaptação  do  filho  adotado,   impedjndo  ou

negando o exercício do seu mandato e o gozo de seus direitos sociais reconhecidos por

lei;

Xl  ­ divulguem ou  revelem  informações pessoais e privadas de

mulheres, com o objetivo de ofender a sua dignidade e/ou, contra a sua vontade, obter a

renúncia ou licença do cargo exercido ou postulado;

Xll ­pressionem ou  induzam as mulheres eleitas ou nomeadas

a renunciarem ao cargo exercido;

XIll  ­obriguem  as  mulheres  eleitas  ou  nomeadas,  mediante  o

uso de força ou intimidação, a assinar documentos ou endossar decisões contrárias à sua

vontade e ao interesse público.
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Art.  5° Será  nulo o ato  praticado por mulheres em  decorrência

da situação de violência ou assédio político, devendo ser instaurado procedimento próprio

para a responsabilização do autor.

Art.  6°  0  ato  pratjcado  por ocupante de  mandato  parlamentar

tipificado   como  violência   ou   assédio   contra   a   mulher,   nos   termos   desta   Lei,   será

considerado quebra de decoro parlamentar.

Parágrafo  único.  A  instauração  do  procedimento  disciplinar

para a apuração dos fatos e as penalidades aplicáveis a parlamentar, em razão da prática

de ato de violência ou assédio contra a mulher, serão regulamentadas em ato normativo

próprio.

Art. 7° 0 ato praticadó por ocupante de cargo público eletivo, em

comissão  ou  efetivo  tipificado  como  violência  ou  assédio  contra  a  mulher,  nos  termos

desta  Lei,  será  considerado  infração  disciplinar  sujeita  à  instauração  de  procedimento

disciplinar próprio e,  caso verificada responsabilidade do autor,  aplicação de penalidade

de suspensão.

::Pjuatcda:::eariigosedarap:roásgtr:rf:o:nd`:°Es:at:tro°:eods`::nJ:dodr'::':!:nb:,rcodsed:U:ut::::p,:#

Ari.   8°   As   denúncias   de   que   trata   esta   Lei   poderão   ser

apresentadas pela vítima, pelos seus familiares ou por qualquer pessoa física ou jurídica,

verbalmente ou por escrito, perante as autoridades competentes, devendo ser observado,

em todo momento, o desejo e a anuência das mulheres denunciantes em todo o processo.

Art, 9° Os servidores públicos que tenham conhecimento de atos

de assédio ou violência política contra mulheres ocupantes de mandato ou cargo público

deverão comunicar o fato às autoridades competentes, ficando preservada a  identidade

do denunciante.

PRAÇA  Dos  TRÊs  PoDEREs,  74  ­CENTRo  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­220o  ­www.jacarei.sp.leg.br



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JAC
PALÁCIO DA LIBERDADE

Substitutivo ao .PLL n°.24/2024 ­Institui  proqrama de Combate e Enfrentamçnto ao Assédio ç à \/iolência

Po]Ítica contra a Mulher ­Fls.  5

Art.10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Jacareí, 29 de agosto de 2024.

JULI ADAF

Autoria do Substitutivo: Vereadora Juliana da Fênix

ÊNIX
­PL
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

Substitutivo ao  PLL n° 24/2024 ­ lnstitui  proqrama de Combate e  Enfrentamento ao Assédio e à Violência

Política contra a Mulher ­Fls. 6

JUSTIFICATIVA

A apresentação deste Substitutivo visa aperfeiçoar a redação do Projeto

de  Lei do  Legislativo  n° 24/2024,  que  institui  programa de combate e enfrentamento ao

assédio e à violência política  contra  a  mulher,  com  o objetivo de atender ao  Parecer n°

134.1/2024/SAJ/RRV   expedido   pela   Secretaria   de   Assuntos   Jurídicos   da   Câmara

Municipal.

Conforme  apontado  em  parecer,  o  texto  anterior  abordava  questões

referentes a direito eleitoral,  matéria de competência exclusiva da  União.  Nesse sentido

propomos nova redação no sentido de restringir o objeto da propositora à proteção,  em

âmbito municipal, das mulheres já ocupantes de mandato parlamentar ou de cargo púb[ico

vítimas de violência ou assédio político.

Aperieiçoamos  a  redação  ainda,  inserindo  os  artigos  6°  e  7°,  os  quais

preveem  penalização a ocupantes de mandato parlamentar ou de cargo público eletivo,

em  comissão  ou  efetivo,  que  vierem  a  praticar ato tipificado,  nos termos deste  projeto,

como violência ou assédio político,  respeitados o devido processo legal,  a ampla defesa

e o contraditório.

Câmara Municipal de Jacareí, 29 de agosto de 2024.

_.::­.iji
JULIAN

Vere ora ­ PL
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALACIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 24/2024 ­Substitutivo Projeto de Lei do Legislativo.

Autoria do proj.eto: Vereadora Juliana da Fênix.

F_­olha

__...­­­i`­­­­..­
Cári`aía Municipai

de Jacarei

Assunto  do   Substitutivo:  Institui   Programa   de  Combate  e   Enfrentamento  ao  Assédio  e  à

Violência  Política contra a mulher.

PARECER N° 275.1/2024/SAJ/RRV

Ementa:     Substitutivo     ao     Projeto     de     Lei

Municipal.   Institui    Programa    de   Combate   e

Enfrentamento  ao Assédio e à Violência  Política

c;omNra  a  rrn)Iher.  A!ri. 30, ±,  C:+.  Possibilidade,

ar)ós mod.[ficacões.

1.          DO RELATÓRIO

1.        Trata­se   de    Substitutivo    ao    Projeto    de    Lei,    de   autoria    da

VeTeaidora JutiiEma, pdo cTHa;) se busc;ai jn±Íituir Programa de Combate e Enfrentamento ao

Assédio e à Violência Poli'tica contra a mulher.

2.        Na  Mensagem que acompanha o texto do substitutivo,  a  autora

�rriorma  cyMe  a  `i":encfa,o  é  adequar  p  presente  PLL  ao  parecer  _jurídico  anteriormente

exarado.

11.        DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.        Primeiramente, destacamos que a  matéria tratada está de acordo

com  o  inciso  1,  do  artigo  30,  da  Constituição  Federal  de  1988,  por  se tratar  de  assunto  de

interesse deste Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I ­ legislar sobre assuntos de interesse local,.

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACARE
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

2.        A/áo  o4stan£e,  todo  projeto  de  legislação  deverá  obedecer  às

regras de elaboração, disciplinadas na  Lei Complementar Federal n° 95/98.

3.        Segundo o artigo 7Qda  referida  LC "op#.me/m ariúj7o do fiÊiífo

indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes

princ,,pios,".

4.       Analisando o substitutivo ai3resentado, verificamos aue o seu

artiao  1°  não  se  encontra  de  acordo  com  a  estruturacão  exiaível  pela  leaislacão

federal. Diante disso, entendemos, salvo melhor .iuízo, que a redação do artigo 2° do

Substitutivo deverá constar no artigo 1 °, adequando­se à estrutura legislativa.

5.        A  redação  do  parágrafo  único  do  artigo  1°,  ja/Lno me/ho//.«ÁZo,

poderá ser colocada em outro artigo do Substitutivo.

6.        É  importante  ressaltar que  a  redação  do  captífdo  artigo  l°  não

poderá   constar  no  Substitutivo,   posto  que  sua   redação   não  faz  parte  do  seu   objeto

(Programa de Combate e Enfrentamento ao Assédio e à Vio/êncía Política contra a mulher).

7.         Em    relação    ao    artigo    7°,    encontramos    uma     invasão    de

competência  legislativa,  posto  que  somente  ao  Chefe  do  Executivo  Municipal  é  dada  a

iniciativa  legislativa  de  dispor  sobre  infrações  disciplinares/regime jurídico  dos  servidores

públicos  municipais,  consoante o  disposto  no  artigo 40,  inciso 11,  da  Lei  Orgânica  Municipal

­LOM.

8.        Portanto,    emfgwdgmo5   que    a    redação    do    artigo    7°    do

Substitutivo também deverá ser retirada, numerando­se os demais artigos.

9.        Bíe!_s_u_m_indo,  a  redacão  do  Daráarafo  único  do  artiao  1°,  e a

redação dos artigos 2°, 3°. 4°. 5°. 6°, 8°,9° e 10 podem constar no Substitutivo, com as

modifícacões sut}ramencionadas.

10.      Portanto, após as modificações sugeridas, o presente substitutivo

poderá seguir sua tramitação legislativa.

111.       DACONCLUSÃO

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901  Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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Cãmara  múnicipai

de Jacarei
r­~`. ­ . m>mrÀ.­ti .r.­r­a­H­ocb.sic­i+.}ric

1.        Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos a manifestação sobre o mérito da proposta, julgamos que ela, a_oás ff modf#raçióff

szi_oÉ?riz/ag   ac/ma    não   apresentará    impedimentos    para    tramitação,    motivo    pelo    qual

entendemos que o proj.eto es\f:aMá apfo a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.        Para   aprovação  do   presente   Substitutivo   é   necessário  o  voto

favorável  da  maioria  simples  dos  membros  da  Câmara,  em  fwmo  úm/.co  de  dí€cwjisa~o  e

votação.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    c!e    a)

Constituição e Justiça e b) Segurança, Direitos Humanos e Cidadania.

4.       E:st;e é o parec;Ê!T, opinativo e níã!ã_o_vinculante.

5.        À secretaria Legislativa, para prosseguimento.

­:.i­:Í:­.­­i,3:SRENATA R VIEIRA

Jacareí, 03 de s

CONSULTOR JURID[CO­LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

APROMADO EMENDA No i

0  SUBSTITUTIVO  do  PLL  n°  24/2024 ­

­_­:­­,:T:i:­­­:::­
nicipa\

a­_õTê­i_

c!e  Jac,arei             i
_____          _        __,`,.._.­`    ­`J.''_­

do   Legislativo,   que   "lnstitui   programa  de   Combate   e

Enfrentamento ao Assédio  e  à Violência  Política  contra  a

Mulher", fica alterado nos seguintes termos:

Art.1°   0  capuf do ariigo  1°,  do Substitutivo em epígrafe,

passa a constar com a seguinte redação:

"Art.1°      Fica   instituído   no   Município   de   Jacareí   o   Programa   de

Combate e  Enfrentamento  ao Assédio e  à Violência  Política  contra  a

Mulher,  com  a finaljdade de dispor sobre mecanismos de prevenção,

cuidados  e  responsabilização  contra  atos  individuais  ou  coletivos  de

assédio   e   qualquer   outra   forma   de   violência   política   contra   as

mulheres em exercício de cargo ou mandato públicos".

Art,2°   Ficam     suprimidos    os    ariigos    2°    e    7°,     do

Substitutivo em epígrafe, renumerando­se os demais.

Justificativa:  A  presente  emenda  objetiva  atender  aos

apontamentos apresentados no Parecer Jurídico n° 275.1/2024/SAJ/RRV.

Câmara Municipal de Jacareí, 5 de setembro de 2024.
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CÂMARA MUNICIPALDE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS

Referente: Emenda n° 01  ao Substitutivo ao PLL n° 024/2024.

'   Câmara  Munici

de  Jacareí
`,...._._``~,új,.,`„.n``r,..,",H,easTá[

F'olha

de  Jacareí

Autoria  da  Emenda: VereadoraJuliana da  Fênix.

Assunto da  Emenda: Altera a redação do artigo  1°, exclui artigos e renumera os demais.

PARECER N° 289.1 /2024/SAJ/RRV

Ementa:    Emenda    n°    01    ao    Substitutivo    ao

Proj.eto  de  Lei  do  Legislativo.  Altera  a  redação

do   artigo    1°,    exclui   artigos   e   renumera    os

demais.  Possibilidade.

1.             DO RELATÓRIO

1.              Trata­se   de   Emenda   ao   Substitutivo   ao    Projeto   de   Lej    do

Legislativo, de autoría da llustre Vereadora Juliana, que  a/fg#a a redacáo do arifoo  /°. eLxit/t+f.

artiaos e renumera os demais.

2.               Conforme  justificativa   apresentada,   a   intenção   da   legisladora

muric:ipaJ é aidequar os referidos airtigos, diante do parecer jurídico exarado.

3.               Remetido a  esta secretaria de Assuntos Jurídicos para  examinar a

sua  pertinência constitucional,  legal  ejurídica.

4.         É o relatório.  Passamos a análise e manifestação.

m        DAFUNDAMENTAÇÃo

1.        A   Emenda   n°   01,   sawo  me/úor_/.uízo,   não   possui   qualquer

mácula que possa ser apontada.

111.       DACONCLUSÃO

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200

Site: www.jacarei.sp.1eg.br
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CÂMARA MUNICIPALDE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS  JURÍDICOS :a#
le~_J.?_ç,ã[s.i,,.__„.J

1.         Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  Emenda  n°  01,  j.ulgamos  que  ela   NÁO  possui

máculas, e»co»f7a»do­se AP7» a prosseguir.

2.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de:    a)

Constituição e Justiça e b) Segurança,  Direitos Humanos e Cidadania.

3.        A  Emenda  n°  01  deverá  ser votada  antes  do  Substitutivo  ao  PLL

(art.117  do  NRI).

4.       Este é o parecer, opinativoe não vinculante.

5.         À secretaria  Legislativa, para  prosseguimento.

9ub
Documento assinaclo cligitalmente

RENATA RAMOS V]El"

D ata: 09/09/2024 i2:41:15­0300

Verifiq ue em littps://va l ic[ai`.iti.gov. br

Jacareí, 09 de setembro de 2024
``

ENATA RAMOS VIEIRA

CONSULTORJURÍDICO­LEGISLATIVO

OAB/SP  N° 235.902 Cespedes
Jurídico ­Mat 933

Praça dos Três Poderes, 74 ­Centro ­Jacareí / SP ­CEP 12327­901 Fone: (012) 3955­2200
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CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREÍ ­SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COIvllssÃ01­CCJ

CONSTITUI ÃO E JUSTl

CÓc!.  01.00.10.05  .1C

RC

F®Iha

E!EE=
de Jacarei

PLL N° 24/2024 ­ PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:
SUBSTITUTIVO e EMENDA N° 1 : lnstitui programa de Combate e Enfrentamento ao
Assédio e à Violência Política contra a Mulher.

AUTORIA: Vereadora Juliana da Fênix.

Nos termos regimentais, tendo a proposjtura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinat,Ura   Á­r   C' }

PAULINHO DO ESPORTE
E'Seguiraopienário

J'

(Presidente) HArquivar                    , ,.~~~

IVIARIA AMÉLIA #Seguiraoplenário

­­­.­­­`     _    .,/                     uT/1

(Relatora) EArquivar

ffieguir ao pienário
'1/

SONIA PATAS DA AMIZADE

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí,  íg  de setembro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

§Q Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  i SP
PALÁCIO DA LIBERDADE

Cóci.  01.00.10.05  .1C  .

PARECER DA COMISSÃ0 8i.CSDHC

SEGURANCA. D[REITOS HUMANOS E CIDADANI

RC

F®Iha

____­:`?J­.?­.;\i.."...`­_``__

Câmara Municipa!
de Jacareí

PLL N° 24/2024 ­ PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

ASSUNTO:
SUBSTITUTIVO e EMENDA N° 1 :  lnstitui programa de Combate e Enfrentamento ao

Assédio e à Violência Política contra a Mulher.

AUTORIA: Vereadora Juliana da Fênix.

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sjdo

remetida  para  avaliação  da  Comissão  Permanente  de  SEGURANÇA,  DIREITOS

HUIVIANOS  E  CIDADANIA,  os  integrantes  do  colegiado  se  manifestam  conforme

abaixo:

Vereador Voto Assinatura

LUÍS FLÁVIO (FLAVINHO)
Eseguir ao pienárioHArquivar

(Presidente)

HERNANI BARRETO JEseguir ao pienário

'.`1,'7        /(Relator) EArquivar

EDGARD SASAKl E&Seguir ao plenário �7,tí­­,,,,,/
(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí, ÁÍ€ de setembro de 2024.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, a propositura deverá ser:

Ô¢ Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREl  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausênoia

1.      DR.  RODRIGO SALOMON ¥`
2.     ROGÉRIOTIMÓTEO

'%

3.      RONINHA
^*

\4.     SONIA PATAS DAAMIZADE

5.     VALMIR DO PARQUE MEIALUA %
6.     EDGARDSASAKI +
7.     HERNANI  BARRETO

'K

X\8.     JULIANADA FENIX

9.      LUÍS  FLÁVIO­FLAV[NHO X
10,   MARIAAMÉLIA X`

11.   PAULINHO DO ESPORTE
`*

12.   PAULINHO DOS CONDUTORES
`X

Para aDrovacão: maioria simples. Presidente vota apenas em caso de empate.

+ij+`.TT       +    +   T+ri~i.ri­í     í.i.+    T      L`>         i            T
/

Data da votação                      Totalização dos votos                                              Resultado

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  ­CENTRO  ­JACAREÍ  /  SP  ­CEP:   12327­901   ­TEL.:   (12)  3955­2200  ­WWW.JACAREl.SP.LEG.BR


